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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE

SALTO DO JACUÍ



CÂMARA DE VEREADORES DE SALTO DO JACUÍ

Exercício de 2019

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público

Informações Gerais:

Câmara de Vereadores de Salto do Jacuí

Avenida Pio XII, nº 1283, Bairro CEEE, Salto do Jacuí/RS

Natureza Jurídica: Órgão do Poder Legislativo Municipal

Principais atividades da empresa: Emissão de Empenhos, Execução orçamentária das despesas (empenhos e liquidações), Pagamentos de Empenhos (Pagadoria), Contabilidade Integral, Folha de Pagamento e Organização do Patrimônio e Almoxarifado.

Data de encerramento: 31/12/2019

Moeda Utilizada: Reais (R$)

Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis:

As Demonstrações Contábeis do exercício de 2019 foram elaboradas em observância aos dispositivos legais que regulam o assunto: Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000, a escrituração observou o elenco de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional, os Princípios de Contabilidade Aplicados ao Setor Público (Resolução CFC nº 1.111/2007), as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T), e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Resumo das Políticas Contábeis:

O Regime Contábil das variações patrimoniais utilizado no exercício foi o regime de competência e de caixa. Este foi considerado para as despesas e receitas extra-orçamentárias (repasse duodécimo), sendo registrados mediante ocorrência dos seus respectivos fatos geradores.
Em relação à implantação dos procedimentos contábeis patrimoniais, nos termos da Portaria STN nº 548/2015, foram adotadas as seguintes medidas no exercício: reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de benefícios a empregados (13º salário, férias e seus respectivos encargos previdenciários), reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis e imóveis; respectiva depreciação ou exaustão, evidenciação e controle de almoxarifado/estoques.

Informações às Demonstrações Contábeis

Anexo 12 da Lei nº 4.320/64 - Balanço Orçamentário

A entidade utiliza o Regime Orçamentário de Empenho para as despesas.
No exercício houveram despesas intra orçamentárias no valor de R$ 52.432,63, referente a RPPS Atuarial - Alíquota Suplementar.
No exercício a Entidade recebeu do Poder Executivo o valor de R$ 1.973.340,00 (duodécimo) - transferências financeiras intra governamentais relativas à Receita Realizada no Exercício Anterior 2018. Em relação às transferências financeiras concedidas, importaram em R$ 59.427,24  relativas à devolução de duodécimo ao final do exercício, e R$ 3.000,00 devolução no meio do exercício, tendo como beneficiário o Poder Executivo.

Foram realizados no exercício financeiro, suplementações e reduções orçamentárias na entidade, no valor de R$ 142.102,84, sendo:

*Crédito especial com redução orçamentária na entidade: R$ 1.000,00

*Crédito suplementar com redução orçamentária na entidade: R$ 138.102,84

*Redução Orçamentária entre entidades (devolução para prefeitura): R$ 3.000,00

A Entidade inscreveu em restos a pagar no exercício de 2018 R$ 5.815,00, referente a restos a pagar não processados. Estes restos inscritos no exercício foram devidamente quitados/pagos.

A Entidade adotou o critério de demonstrar os restos a pagar não processados liquidados em contas específicas, ou seja,  mantém o controle dos restos a pagar não processados liquidados separadamente.

OBS.: O Poder Legislativo não possui receita orçamentária própria. O recurso utilizado provém do repasse mensal (duodécimo) conforme previsto em Lei, por essa questão apresenta um déficit nas receias realizadas do Balanço Orçamentário.

Anexo 13 da Lei nº 4.320/64 - Balanço Financeiro



A entidade utiliza o modelo de Anexo 13 do IPC 06.
O critério utilizado pela Entidade quanto à contabilização das retenções em despesas orçamentárias é o de considerar a retenção como valor restituível, ou receita orçamentária, conforme a espécie da retenção, no momento da liquidação da despesa orçamentária, efetuando-se o pagamento orçamentário do empenho ao fornecedor líquido da parcela equivalente à retenção e, simultaneamente, arrecadando a receita extra-orçamentária ou orçamentária, conforme a retenção. 
Anexo 14 da Lei nº 4.320/64 - Balanço Patrimonial

Disponibilidade Financeira e Restos a Pagar:


A disponibilidade de caixa da Câmara Municipal de Salto do Jacuí ficou com o saldo de R$ 73.587,12 no encerramento do exercício de 2019. Esta disponibilidade é para efetuar o pagamento dos valores que ficaram inscritos em restos a pagar não processados R$ 71.240,00,  e também, ordens de pagamento extra-orçamentária referente à retenção da folha de pagamento e rendimentos de aplicação financeira no valor de  R$ 2.347,12.

Estoques:

Os estoques são mensurados pelo preço médio ponderado de compras. No exercício findo encerraram com valor de R$ 14.586,88. Foram registrados perdas involuntárias com almoxarifado no valor total de R$ 43,20.

VPD Paga Antecipadamente:

O valor  de R$ 1.718,22 registrado em VPD paga antecipadamente refere-se ao pagamento de seguro do veículo do Poder Legislativo para o exercício de 2020. Este valor será apropriado mensalmente na conta de seguros do ano de 2020.

Imobilizado:
Foi realizado inventário do imobilizado, não se encontrando diferenças no mesmo. Houve avaliação dos bens móveis e reavaliação do bem imóvel, e registro das depreciações acumuladas no exercício de 2019 . Foram registrados perdas involuntárias e baixas de bens danificados no valor total de R$ 552,33.
Os valores lançados no Ativo Imobilizado do Legislativo estão de acordo com o apresentado, saldos iguais aos registrados no setor do Patrimônio. 

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias:

Os reconhecimentos das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativos a férias e 13º salário e seus respectivos encargos patronais, foram estimadas pelo regime de competência.

Obrigações a Curto Prazo:

O valor referente as obrigações a curto prazo R$ 2.347,12, referem-se a despesas extra-orçamentárias de despesas da folha de pagamento (competência janeiro): Consignação, Custeio para Aposentadoria e Imposto de Renda Retido na Fonte; e lançamento de rendimentos da aplicação financeira dos dias 27 a 31 de dezembro de 2019.

Patrimônio Líquido:

No exercício ocorreu ajustes, efetuados na conta de Ajustes de Exercícios Anteriores, decorrentes de omissões de exercícios já encerrados: lançamento do imóvel (Prédio) da Câmara de Vereadores no Ativo não circulante - Imobilizado e no Patrimônio. O valor registrado no Patrimônio Líquido refere-se ao superávit já registrado anteriormente mais o superávit do exercício de 2019 mais os ajustes de exercícios anteriores, (429.944,92 + 32.579,00 + 963.343,54 = R$ 1.425.867,46).

Compensações: 

O valor de R$ 86.982,00 que está descrito nas compensações - saldo dos atos potenciais passivos é referente a obrigação de execução dos contratos de serviços vigentes após o encerramento do exercício.

Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro Apurado:


Este demonstrativo apresenta os valores zerados, devido à devolução do saldo dos recursos disponíveis para o Executivo Municipal no encerramento do exercício. 

O Poder Legislativo não permaneceu com adiantamento de duodécimo no exercício de 2019 e não teve a criação de Fundo Legislativo.

Anexo 15 da lei nº 4320/64 - Demonstrações das Variações Patrimoniais

Houve resultado patrimonial no período no valor de R$ 32.579,00. O resultado apresentado mostra que as variações patrimoniais aumentativas foram capazes de liquidar/sanar as despesas registradas nas variações patrimoniais diminutivas (pessoal e encargos, uso de bens e serviços, desvalorização  e perda dos ativos, depreciação acumulada, transferências concedidas, e Amortização Passivo Atuarial).

Anexo 18 da Lei nº 4.320/64 - Demonstração dos Fluxos de Caixa

Saldos de caixa e equivalentes de caixa mantidos pelo ente, e que estejam disponíveis para uso imediato: valor relativo a empenhos que ficaram em restos a pagar não processados e despesas extra-orçamentárias que influenciam as disponibilidades e o grupo que foram consideradas.

Na aba Ingressos das atividades operacionais , apresenta em Outros ingressos operacionais o valor de R$ 2.285.268,89 no Exercício Atual, esse valor é composto de R$ 1.973.340,00 referente ao repasse financeiro extra-orçamentário recebido (duodécimo) do Executivo e de R$ 311.928,89 referente aos demais ingressos extra-orçamentários (valores restituíveis / compensações). 
O valor de R$ 2.198.857,67 apresentado na aba dos Desembolsos é referente a soma das despesas com Pessoal e serviços, transferências concedidas e pagamento de despesas extra-orçamentárias, R$ 1.713.385,47 mais R$ 105.701,47 mais R$ 379.770,73.
Nas atividades de investimento o valor apresentado de R$ 20.585,82 refere-se a aquisição de ativo não circulante - aquisições de bens e obras nas instalações, ou seja, despesas de capital; e outras despesas classificadas como bens,  mas cadastrados como relação carga, devido ao seu custo benefício.

O Poder Legislativo não permaneceu com adiantamento de duodécimo no exercício de 2019 e não teve a criação de Fundo Legislativo.

No quadro de Transferências  Recebidas e Concedidas, na aba de Transferências Concedidas - Intragovernamentais, o valor apresentado refere-se ao pagamento das despesas com o RPPS: Cota Patronal e  Alíquota Suplementar.

Outras informações:

Cabe salientar que o órgão ficou com uma obrigação contratual no valor de R$ 86.982,00, referente a contratos de serviços vigentes para o exercício seguinte.

Responsabilidade na gestão

A responsabilidade pela Gestão no Exercício Financeiro de 2019 ficou por conta do Presidente Gilmar Lopes de Souza.



Salto do Jacuí/RS, 24 de Janeiro de 2020.
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_____________________________

Leila Franciele Merg
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